



SER = SERVIÇOS
FOR = FORNECIMENTOS
O = OBRAS
SUB = SUBVENÇÕES

Salvo especificação em contrário, a definição aplica-se a todos os tipos de contratos.

	Ação com vários doadores
	Uma ação no âmbito da qual os fundos da União são combinados com os fundos de pelo menos outro doador.

	Adenda
	Documento que altera as condições de um contrato.

	Adjudicatário/contratante
	Qualquer pessoa singular ou coletiva, entidade pública ou consórcio dessas pessoas e/ou organismos selecionados no final do procedimento para efeitos de adjudicação do contrato. A designação dada ao proponente selecionado, após a assinatura do contrato pelas partes.

	Admissível
	Um pedido de participação ou proposta adequada, que não é irregular nem inaceitável.

	AP 
	Acordo de parceria.

	APD 
	Ajuda pública ao desenvolvimento.

	Apuramento de contas
	O montante das despesas incorridas nos termos do contrato, que a entidade adjudicante, após análise do relatório de verificação das despesas ou dos documentos comprovativos, aceita deduzir da soma total dos pré-financiamentos ao abrigo do contrato.

	Assessor
	Um perito individual independente com conhecimentos aprofundados das questões abrangidas por um programa de subvenções, contratado por uma entidade adjudicante para realizar uma avaliação pormenorizada por escrito de um pedido de subvenção utilizando as grelhas de avaliação publicadas. O assessor não pode fazer parte da comissão de avaliação, mas pode assistir às reuniões na qualidade de observador (SUB).

	Ato de base
	Um ato jurídico, com exceção de recomendações e de pareceres, que confere uma base jurídica a uma ação e à execução da despesa correspondente.

	Atribuição/Adjudicação direta
	A atribuição de uma subvenção ou a adjudicação de um contrato sem a organização de um convite à apresentação de propostas/concurso. A atribuição direta só é adequada em circunstâncias especiais, devendo sempre ser objeto de um relatório de avaliação.

	[bookmark: _GoBack]Auto de receção definitiva
	Certificado(s) emitido(s) pelo supervisor (O) ou pelo gestor do projeto (FOR) ao adjudicatário no final do período de garantia para declarar que o adjudicatário cumpriu as suas obrigações (O, FOR). 

	Beneficiário de uma subvenção
	Uma pessoa singular ou uma entidade com ou sem personalidade jurídica com a qual foi assinada uma convenção de subvenção (SUB).

	Beneficiários finais da subvenção
	As pessoas que beneficiarão do projeto a longo prazo a nível da sociedade em geral ou de um setor (SUB).

	Bens
	Produto físico tangível cuja propriedade é transmitida do adjudicatário para a entidade adjudicante (no caso de contratos públicos) ou para os parceiros locais designados do beneficiário e/ou para os beneficiários finais da ação (no caso de contratos de subvenção). 

	Boa gestão financeira 
	A execução do orçamento da União de acordo com os princípios da eficácia, eficiência e economia.

	Caderno de encargos
	O documento elaborado pela entidade adjudicante que define as suas exigências e/ou objetivos relativamente à prestação de serviços, incluindo, se for caso disso, os métodos e os recursos a utilizar e/ou os resultados a atingir (SER).

	Candidato
	Um operador económico que solicitou um convite ou foi convidado a participar num concurso limitado, num procedimento concorrencial com negociação, num diálogo concorrencial, numa parceria para a inovação, num concurso de conceção ou num procedimento por negociação.

	CE
	A Comissão Europeia.

	Chefe de delegação
	O representante da União Europeia nos países terceiros que atua na qualidade de gestor orçamental subdelegado.

	Comissão
	Comissão Europeia (COM).

	Comissão de avaliação
	Uma comissão constituída por um presidente sem direito de voto, um secretário sem direito de voto e um número ímpar (três no mínimo) de membros com direito de voto (os avaliadores) com os conhecimentos técnicos e administrativos necessários para poderem formular um parecer fundamentado sobre as propostas ou os pedidos de subvenção.

	Comunicações escritas
	Certificados, notificações, ordens e instruções por escrito emitidos nos termos do contrato.

	Concurso limitado



	Um concurso é limitado quando todos os operadores económicos podem solicitar participar, mas só os candidatos que satisfaçam os critérios de seleção e sejam convidados simultaneamente e por escrito pela entidade adjudicante podem apresentar uma proposta (aplicável para serviços e obras). Os convites à apresentação de propostas são limitados nos casos em que todos os requerentes podem solicitar participar, mas em que só os requerentes pré-selecionados são convidados a apresentar uma proposta completa.

	Condições especiais
	As condições especiais estabelecidas pela entidade adjudicante enquanto parte integrante do concurso ou do convite à apresentação de propostas, incluindo as alterações das condições gerais, as cláusulas específicas do contrato e do caderno de encargos (SER) e as especificações técnicas (FOR, O).

	Condições gerais
	As disposições gerais que contêm as cláusulas contratuais de natureza administrativa, financeira, jurídica e técnica que regem a execução de todos os contratos de um determinado tipo.

	Conflito de interesses
	 Existe um conflito de interesses caso o exercício imparcial e objetivo das funções de um interveniente financeiro ou de outra pessoa, a que se refere o parágrafo infra, se veja comprometido por motivos familiares, afetivos, de afinidade política ou nacional, de interesse económico, ou por qualquer outro interesse pessoal direto ou indireto.
Os intervenientes financeiros e as outras pessoas, incluindo as autoridades nacionais a qualquer nível, que intervenham em regime de gestão direta, indireta e partilhada, incluindo os respetivos atos preparatórios, a auditoria ou o controlo, não tomarão qualquer medida que possa acarretar um conflito entre os seus próprios interesses e os interesses da União.  Tomarão também as medidas adequadas para evitar um conflito de interesses nas funções sob a sua responsabilidade e para enfrentar as situações que possam ser objetivamente consideradas como conflito de interesses.
Caso exista o risco de um conflito de interesses, o funcionário nacional em causa deve remeter a questão para o seu superior hierárquico.  No caso de pessoal abrangido pelo Estatuto, a pessoa em causa deve remeter a questão para o gestor orçamental delegado competente.  O superior hierárquico ou o gestor orçamental delegado competente confirmam por escrito se existe um conflito de interesses.  Se existir conflito de interesses, a autoridade investida do poder de nomeação ou a autoridade nacional competente asseguram que o funcionário em causa cesse todas as suas atividades relacionadas com esse assunto. O gestor orçamental delegado competente ou a autoridade nacional asseguram que sejam tomadas todas as medidas suplementares adequadas de acordo com a lei aplicável.

	Consórcio
	Um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas ou de entidades públicas elegíveis que apresentem uma proposta ou um pedido, no âmbito de um concurso ou em resposta a um convite à apresentação de propostas.  Um consórcio pode ser um agrupamento permanente com personalidade jurídica ou um agrupamento constituído informalmente para efeitos de um concurso ou de um convite à apresentação de propostas específico. Todos os membros de um consórcio (ou seja, o chefe do consórcio e os restantes parceiros) são solidariamente responsáveis perante a entidade adjudicante.

	Contrato
	Um acordo entre duas ou mais pessoas ou entidades.  Pode assumir a forma de um contrato público — com disposições específicas e um compromisso de prestação de serviços, de fornecimento de bens e/ou de execução de obras mediante uma contrapartida financeira (SER, FOR, O) — ou de um contrato de subvenção que estabeleça os termos e condições específicos para a execução da ação (SUB). 

	Contrato baseado em honorários
	Um contrato ao abrigo do qual os serviços são prestados com base numa tabela de honorários fixa por cada dia de trabalho dos peritos (SER).

	Contrato de assistência técnica
	Um contrato entre um prestador de serviços e a entidade adjudicante ao abrigo do qual o prestador de serviços exerce funções de consultoria, dirige ou supervisiona um projeto, disponibiliza os peritos previstos no contrato.

	Contrato de fornecimento
	Os contratos de fornecimento têm por objeto a compra, locação financeira, aluguer ou locação-venda, com ou sem opção de compra, de produtos. Um contrato que tenha por objeto o fornecimento de produtos e, a título acessório, trabalhos de colocação e instalação é considerado um contrato de fornecimento.

	Contrato de obras
	Os contratos de obras têm por objeto quer a execução, quer conjuntamente a conceção e a execução de trabalhos ou de obras relativos a uma das atividades mencionadas no anexo II da Diretiva 2014/24/UE, ou a realização, por qualquer meio, de uma obra que corresponda às necessidades especificadas pela entidade adjudicante com uma influência decisiva sobre o tipo ou a conceção da obra.  Uma obra é o resultado de um conjunto de trabalhos de construção ou de engenharia civil destinado a desempenhar, por si só, uma função económica ou técnica (O).

	Contrato de preço global
	Um contrato ao abrigo do qual os serviços prestados são pagos com base na entrega das realizações especificadas (SER).

	Contrato de prestação de serviços
	Um contrato entre um prestador de serviços e a entidade adjudicante tendo em vista a prestação de serviços tais como assistência técnica ou a realização de estudos (SER).

	Contrato misto
	Ver «Contrato híbrido».

	Contrato misto/híbrido
	Um contrato entre a entidade adjudicante e um prestador de serviços, fornecedor ou empresa de construção abrangendo dois ou mais dos seguintes tipos de prestações:  obras, fornecimentos ou serviços.

	Contrato para um estudo
	Um contrato de prestação de serviços entre um prestador de serviços e a entidade adjudicante tendo por objeto, designadamente, a realização de estudos de identificação e de preparação de projetos, estudos de viabilidade, estudos económicos e de mercado, estudos técnicos, avaliações e auditorias (SER).

	Contrato por percentagem
	Um contrato segundo o qual o adjudicatário, no final do trabalho acordado, recebe uma remuneração correspondente às suas despesas mais uma margem de lucro. 

	Contrato-quadro
	O contrato-quadro é um contrato celebrado entre uma entidade adjudicante e um operador económico para estabelecer as condições essenciais que regem uma série de contratos específicos que podem ser adjudicados durante um determinado período, nomeadamente no que diz respeito à duração, objeto, preços, condições de execução do contrato, bem como às quantidades previstas. A entidade adjudicante pode igualmente celebrar contratos-quadro múltiplos, ou seja, contratos distintos celebrados em termos idênticos com vários fornecedores ou prestadores de serviços. 
Não devem ser confundidos com os acordos-quadro de parceria através dos quais a Comissão estabelece uma cooperação a longo prazo com beneficiários de subvenções.  

	Contribuições em espécie
	O fornecimento gratuito, pelo beneficiário ou por terceiros, de bens ou serviços destinados à ação que é objeto de um contrato de subvenção. As contribuições em espécie não implicam, por conseguinte, quaisquer despesas para o beneficiário da subvenção.

	Contribuições em espécie
	Recursos não financeiros colocados gratuitamente à disposição de um beneficiário por terceiros.

	Convenção de financiamento
	Um acordo entre a Comissão Europeia e o país parceiro que define os objetivos e a duração de um futuro programa de assistência.

	Convite à apresentação de propostas
	Um convite público lançado pela entidade adjudicante, dirigido a categorias de requerentes claramente identificadas, tendo em vista a apresentação de propostas de ações no âmbito de um programa específico da UE.

	Convite à apresentação de propostas
	Carta enviada aos candidatos pré-selecionados no âmbito de um concurso limitado ou de um procedimento simplificado convidando-os a apresentar uma proposta.

	Crise
	Situações que apresentam o risco imediato ou iminente de degenerarem em conflito armado ou de desestabilizarem um país ou a área circundante, ou situações que resultam de calamidades naturais, de crises de origem humana tais como guerras e outros conflitos, ou de circunstâncias extraordinárias de efeitos comparáveis, relacionadas, por exemplo, com as alterações climáticas, a degradação do ambiente, a impossibilidade de acesso aos recursos energéticos e naturais ou a pobreza extrema. 

	Despesas acessórias
	A provisão para despesas acessórias cobre as despesas acessórias ou excecionais elegíveis incorridas no âmbito de um contrato de prestação de serviços; o tipo de despesas elegíveis é especificado em cada contrato.  Não pode ser utilizada para cobrir os custos que incumbam ao adjudicatário a título dos seus honorários (SER).

	Destinatários
	Um beneficiário, um contratante, um perito externo remunerado ou uma pessoa ou entidade que recebe prémios ou fundos ao abrigo de um instrumento financeiro ou que executa fundos da União.  

	DG BUDG
	Direção-Geral do Orçamento

	DG ECHO
	Direção-Geral da Proteção Civil e das Operações de Ajuda Humanitária Europeias 

	DG INTPA
	Direção-Geral das Parcerias Internacionais

	DG NEAR
	Direção-Geral da Política de Vizinhança e das Negociações de Alargamento

	DG REGIO
	Direção-Geral da Política Regional e Urbana

	Dia
	Dia de calendário, salvo disposição em contrário.

	Diálogo concorrencial
	Procedimento utilizado apenas no caso de contratos especialmente complexos. O anúncio de contrato define as necessidades e requisitos e a entidade adjudicante inicia um diálogo com os candidatos que satisfazem os critérios de seleção previstos no anúncio de contrato. 

	Documento de ação
	Documento anexo ao Programa de Ação Anual (PAA), que descreve as ações a realizar no âmbito do PAA. Os documentos de ação individuais continuam a ser trabalhados de forma mais circunstanciada, sendo, em seguida, adotados numa base anual e tornando-se parte integrante da decisão de financiamento da Comissão.

	Documentos de candidatura
	Uma proposta, um pedido de participação, um pedido de subvenção ou uma candidatura num concurso para prémios. 

	Documentos do concurso
	Os documentos fornecidos ou referidos pela entidade adjudicante para descrever ou determinar elementos do procedimento de contratação, incluindo as medidas de publicidade, o convite à apresentação de propostas, o caderno de encargos, incluindo as especificações técnicas e os critérios pertinentes, ou a memória descritiva, no caso de um procedimento de diálogo concorrencial e o projeto de contrato.  

	EDES
	O sistema de deteção precoce e de exclusão (EDES) é uma base de dados que contém informações sensíveis relativas a terceiros, que podem representar uma ameaça para os interesses financeiros da UE. O sistema de deteção precoce e de exclusão substituiu, a partir de 1 de janeiro de 2016, o sistema de alerta rápido e a base de dados central sobre as exclusões.

	Entidade adjudicante
	Entidade referida no artigo 178.º, n.º 2, do regulamento financeiro de 2018, ou seja, i) no caso de gestão direta: a Comissão Europeia, agindo em nome e por conta do país ou países parceiros, (ii) no caso de gestão indireta: o Estado ou a entidade que celebra o contrato tal como previsto (se for caso disso) na convenção de financiamento.

	Equipamento
	Máquinas, aparelhos, componentes e outros artigos a utilizar nas obras (O).

	Especificações técnicas
	O documento elaborado pela entidade adjudicante que define as suas exigências e/ou objetivos relativamente ao fornecimento de bens ou à execução de obras, incluindo, se for caso disso, os métodos e os recursos a utilizar e/ou os resultados a atingir (FOR, O).

	Estados ACP
	Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP) signatários do Acordo de Parceria ACP-UE 

	EURATOM
	Comunidade Europeia da Energia Atómica

	Falta grave em matéria profissional 
	Uma falta grave em matéria profissional refere-se a todos os comportamentos ilícitos que denotam uma intenção dolosa ou uma negligência grave.  Abrange a violação das disposições legislativas ou regulamentares aplicáveis ou das regras deontológicas da profissão à qual o contratante pertence e todos os comportamentos ilícitos que têm um impacto na credibilidade profissional do adjudicatário.

	FED
	Fundo Europeu de Desenvolvimento

	Fornecedor
	Qualquer pessoa singular ou coletiva, entidade pública ou consórcio que agrupe as referidas pessoas e/ou organismos que proponha fornecer produtos.

	Fornecimentos
	Todos os bens que o adjudicatário deve fornecer à entidade adjudicante e cuja propriedade é transferida do adjudicatário para a entidade adjudicante (no caso de contratos de aquisição) ou para os parceiros locais designados do beneficiário e/ou para os beneficiários finais da ação (no caso de subvenções).  

	FPI
	Serviço dos Instrumentos de Política Externa

	Garantia comercial
	A garantia proporcionada pelo fabricante, por um período determinado, assegurando que o produto fornecido não tem defeitos estruturais resultantes de materiais de qualidade inferior nem de fabricação inadequada, em condições normais de utilização comercial e de serviço.  A garantia comercial pode abranger um período superior e não deve ser confundida com o período de garantia de execução do contrato (FOR).

	Gestor do projeto
	A pessoa responsável pelo acompanhamento da implementação de um projeto em nome da entidade adjudicante.

	Grupos-alvo
	Os grupos/entidades que serão afetados de forma direta e positiva pelo projeto, a nível do projeto.

	Horas trabalhadas
	Trabalhos cujo pagamento é efetuado numa base horária em função do tempo gasto pelo pessoal ou pelo equipamento do adjudicatário (O).

	ICD
	Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento

	ICSN
	Instrumento de Cooperação no domínio da Segurança Nuclear

	IEDDH 
	Instrumento para a Democracia e os Direitos Humanos

	IEP
	Instrumento para a Estabilidade e a Paz

	IEV
	Instrumento Europeu de Vizinhança

	IG
	Instrumento para a Gronelândia

	Impacto (s)
	O objetivo geral da ação que engloba, de acordo com a definição do CAD da OCDE: os efeitos positivos e negativos, primários e secundários a longo prazo produzidos pelas intervenções de desenvolvimento. [ver também Resultado(s)]
(SER, G)

	Impostos
	Incluem os impostos indiretos como o imposto sobre o valor acrescentado, direitos aduaneiros e de importação, bem como outros direitos e imposições fiscais nos países parceiros* (*exceto no âmbito do Regulamento IEVP, que não especifica os países).

	Inaceitável
	Uma proposta que não respeita o orçamento máximo disponível ou os níveis qualitativos mínimos.

	Inadequado/a
	Uma proposta que não é relevante no que respeita ao objeto do contrato ou um pedido apresentado por um agente económico que se encontra numa situação de exclusão ou não preenche os critérios de seleção.

	Indemnização contratual
	A indemnização contratual é uma indemnização previamente acordada pelas Partes e registada no contrato, correspondendo a uma verdadeira estimativa dos prejuízos sofridos pela parte lesada (nomeadamente uma compensação a pagar pelo adjudicatário à entidade adjudicante pela não execução do contrato ou de uma parte do contrato, dentro dos prazos contratuais/uma compensação a pagar pela entidade adjudicante ao adjudicatário pela não execução dos pagamentos dentro dos prazos contratuais que será calculada em conformidade com o(s) método(s) descrito(s) nas condições gerais).

	Indemnizações gerais
	Indemnização que não tenha sido previamente acordada pelas partes e seja atribuída por um tribunal ou por um tribunal arbitral ou acordada entre as partes, a título de compensação a pagar a uma parte lesada em caso de incumprimento do contrato pela outra parte. 

	InforEuro
	http://ec.europa.eu/budget/inforeuro 
Sítio Web necessário para a conversão em euros dos custos efetivamente incorridos por um adjudicatário ou por um beneficiário de uma subvenção noutras divisas.

	Instalações
	Os instrumentos e outras máquinas e, se for caso disso, em conformidade com a lei e/ou com a prática do Estado da entidade adjudicante, as estruturas temporárias instaladas no local da obra necessárias à sua execução, excluindo o equipamento destinado a fazer parte da obra definitiva (O).

	Instrumentos Financeiros
	Medidas de apoio financeiro adotadas pela União e financiadas pelo orçamento, destinadas a realizar um ou mais objetivos específicos da União.  Esses instrumentos podem revestir a forma de investimentos em capitais próprios ou quase-capital, empréstimos, garantias ou outros instrumentos de partilha de riscos, e, se adequado, podem ser conjugados com outros tipos de apoio financeiro ou com fundos em regime de gestão partilhada ou fundos do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED).

	IPA
	Instrumento de pré-adesão

	Irregular
	Uma proposta que não cumpre os requisitos mínimos especificados nos documentos do concurso ou os requisitos de apresentação, ou uma proposta que é rejeitada devido a informações falsas ou omissas ou a um conflito de interesses, ou ainda uma proposta de valor anormalmente baixo.

	Irregularidade
	A violação de uma disposição do direito da UE que resulte de um ato ou omissão de um agente económico que tenha ou possa ter por efeito lesar o orçamento geral da UE ou orçamentos geridos pela UE, quer pela diminuição ou supressão de receitas provenientes de recursos próprios cobradas diretamente por conta da UE, quer por uma despesa indevida.

	IVCDCI
	Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional

	JO
	Jornal Oficial 

	Jurisdições não cooperantes
	O Conselho da União Europeia adotou uma lista de jurisdições não cooperantes para efeitos fiscais em 5 de dezembro de 2017.  A lista inclui dois anexos:  i) o anexo I inclui jurisdições que são classificadas como não cooperantes e ii) o anexo II inclui jurisdições suplementares («Jurisdições do Anexo II » ou «Jurisdições que assumiram compromissos») que assumiram compromissos suficientes no sentido de resolver as deficiências identificadas, pelo que, por enquanto, não são consideradas não cooperantes.  

	Local de execução
	Os locais disponibilizados pela entidade adjudicante para a execução das obras e quaisquer outros locais indicados no contrato como fazendo parte do local de execução (O).

	Mapa de quantidades de trabalhos
	O documento que contém uma discriminação, por rubricas, das obras a efetuar no âmbito de um contrato por preços unitários, com indicação da quantidade respeitante a cada rubrica e do respetivo preço unitário. (O).

	Medidas restritivas
	As medidas restritivas da UE são sanções (tais como a proibição de viajar, o embargo de armas e de trocas comerciais e o congelamento de fundos) adotadas pelo Conselho em virtude do artigo 215.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) com vista à interrupção ou à redução, total ou parcial, das relações económicas e financeiras da União com um ou mais países terceiros, caso essas medidas restritivas sejam necessárias para atingir os objetivos da Política Externa e de Segurança Comum (PESC).
As listas de pessoas, grupos e entidades objeto das medidas restritivas da UE são mantidas pela DG FISMA e publicadas no sítio Web do Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE):
www.sanctionsmap.eu 

	Meio de comunicação social adequado

	A publicação no Jornal Oficial da União Europeia e no portal das oportunidades de financiamento e dos concursos (portal F&T) é obrigatória para a maior parte dos contratos abrangidos pelo guia prático.  A publicação na imprensa dos países beneficiários e, eventualmente, em publicações especializadas pode ser necessária ou recomendável.

	Melhor relação qualidade/preço
	Ver «Proposta economicamente mais vantajosa».

	Mês
	Mês de calendário.

	Moeda estrangeira
	Qualquer moeda que não o euro, autorizada em conformidade com as disposições e regulamentação aplicáveis, que tenha sido indicada na proposta.

	Moeda nacional
	A moeda do país parceiro.

	Montante provisório
	Um montante incluído no contrato e assim designado para a execução de obras ou o fornecimento de bens, materiais, instalações ou serviços, ou para imprevistos. Neste último caso, o montante pode ser utilizado, no todo ou em parte, ou não o ser, com o acordo prévio do supervisor (O). 

	Nota explicativa
	Um resumo, no início do dossiê de um contrato ou de uma adenda, que explica ao leitor o objeto e os elementos de base do contrato ou da adenda propostos.

	Obras
	O resultado de um conjunto de trabalhos de construção ou de engenharia civil suficiente para desempenhar, por si só, uma função económica ou técnica. 

	Obrigações decorrentes da garantia do produto
	O adjudicatário garante que os fornecimentos são novos, por estrear, sem defeito e do modelo mais recente e que incorporam todas as inovações recentes em matéria de conceção e de materiais. Esta garantia deve permanecer válida pelo período máximo de um ano a contar da receção provisória. Ver o artigo 32.º das condições gerais (SUP).

	OCDE
	Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos

	OLAF 
	Organismo Europeu de Luta Antifraude

	Operador económico
	Uma pessoa singular ou coletiva, incluindo entidades públicas, ou um grupo dessas pessoas, que propõe o fornecimento de produtos, a realização de obras ou a prestação de serviços ou bens imobiliários.

	Orçamento do contrato
	Um resumo dos custos de execução do contrato. O total desses custos corresponde ao valor do contrato ou preço contratual. 
No caso de obras: o orçamento representa uma estimativa inicial do preço a pagar pela execução das obras ou a quantia determinada no acerto de contas final como sendo devida ao adjudicatário a título do contrato.
No caso de subvenções: o orçamento indica uma estimativa dos custos elegíveis e dos custos totais.  As receitas devem também ser apresentadas pormenorizadamente. 

	Ordem administrativa
	Instrução ou ordem dada por escrito pelo supervisor (O) ou pelo gestor do projeto (SER, FOR) ao adjudicatário relativa à execução do contrato. 

	Orientações destinadas aos requerentes de subvenções
	Documento que explica o objeto de um convite à apresentação de propostas tendo em vista a atribuição de subvenções.  Define as regras relativas à elegibilidade dos requerentes, os tipos de ações e os custos que podem ser financiados, bem como os critérios de avaliação (seleção e atribuição).  Fornece ainda informações de caráter prático sobre o preenchimento do formulário de apresentação do pedido, os documentos a anexar e as regras e procedimentos a seguir (SUB).

	PADOR
	Potential Applicant Data On-line Registration (registo em linha dos dados de potenciais requerentes)  https://ec.europa.eu/europeaid/tags/pador_en 

	País parceiro
	O país ou Estado exterior à União Europeia com o qual a União Europeia acordou num programa de cooperação.

	Participante
	Um candidato ou proponente num procedimento de concurso, um requerente num procedimento de atribuição de subvenções, um perito num procedimento de seleção de peritos, um requerente num concurso para prémios ou uma pessoa ou entidade que participa num procedimento de execução de fundos da União. 

	Peças desenhadas
	As peças desenhadas fornecidas pela entidade adjudicante e/ou o supervisor, e/ou as peças desenhadas fornecidas pelo adjudicatário e aprovadas pelo supervisor tendo em vista a execução das obras (O), a entrega dos fornecimentos (FOR) ou a prestação dos serviços (SER). 

	Período de execução
	O período compreendido entre a data da assinatura do contrato e a data do pagamento final, no caso de serviços, ou até à liberação da garantia de boa execução após a receção definitiva dos fornecimentos e obras. 
O período compreendido entre a data da assinatura do contrato e a data do pagamento final e que termina, o mais tardar, 18 meses após o final do período de implementação (SER, SUB).

	Período de implementação 
	O período compreendido entre a data da assinatura do contrato, ou outra data especificada nas condições especiais, e a receção provisória das obras (O), a receção provisória do último lote de fornecimentos (FOR) ou a conclusão de todas as prestações de serviços (SER) ou a conclusão de todas as atividades no âmbito do projeto (SUB).

	Período de responsabilidade contratual em caso de defeito
	O período estipulado no contrato, que tem início imediatamente após a data de receção provisória, durante o qual o adjudicatário deve terminar as obras e corrigir defeitos ou deficiências de acordo com as instruções do supervisor (O).

	Perito
	Uma pessoa singular empregada ou de qualquer outro modo legalmente contratada por um adjudicatário elegível ou, se for caso disso, por um subcontratante, para fornecer os conhecimentos técnicos especializados necessários à boa execução de um contrato.  

	Perito não principal
	Perito não considerado essencial no caderno de encargos e que é aprovado pelo gestor do projeto mediante uma ordem administrativa (SER).

	Perito principal
	Perito considerado essencial no caderno de encargos e que é submetido a avaliação no âmbito da proposta (SER).

	PESC
	Política externa e de segurança comum.

	Pessoal
	As pessoas empregadas ou contratadas direta ou indiretamente pelo adjudicatário para executar o contrato.

	Por escrito
	Expressão que inclui as comunicações manuscritas, datilografadas ou impressas, incluindo as transmissões por telex, telegrama, correio eletrónico e fax.

	Prazo/período
	Um prazo começa a contar no dia seguinte ao do ato ou acontecimento escolhido como ponto de partida. Se o último dia de um prazo não coincidir com um dia útil, o prazo termina no final do primeiro dia útil seguinte.

	Prazo/período
	Os prazos previstos no contrato começam a contar no dia seguinte ao do ato ou acontecimento escolhido como ponto de partida. Se o último dia de um prazo não coincidir com um dia útil, o prazo termina no final do primeiro dia útil seguinte.

	Preço contratual
	Ver «Orçamento do contrato».

	Preço proposto
	O montante indicado pelo proponente na sua proposta para a execução do contrato.

	Preferências (unicamente FED)
	Termo utilizado para descrever as preferências concedidas, durante o processo de avaliação, aos proponentes dos Estados ACP quando as suas propostas forem consideradas equivalentes, do ponto de vista técnico e económico, às propostas apresentadas por proponentes que não sejam nacionais dos Estados ACP (ver artigo 26.º do anexo IV do Acordo de Cotonu).  

	Prestador de serviços
	Qualquer pessoa singular ou coletiva, entidade pública ou consórcio que agrupe as referidas pessoas e/ou organismos que assegure a prestação de serviços (SER).

	Procedimento de adjudicação de contratos/Procedimento de contratação
	Procedimento seguido por uma entidade adjudicante para identificar e celebrar um contrato com um adjudicatário adequado tendo em vista o fornecimento de bens, a prestação de serviços ou a execução de obras tal como previamente definido.

	Procedimento de adjudicação/atribuição
	Um procedimento de adjudicação, um procedimento de atribuição de subvenções, um concurso para prémios ou um procedimento de seleção de peritos ou entidades que executam os fundos da União.  

	Procedimento de concurso
	Todo o procedimento de abertura à concorrência para a adjudicação de um contrato, que começa com a publicação de um anúncio de concurso e termina com a adjudicação do contrato em questão.

	Procedimento por negociação
	Procedimento sem publicação prévia de anúncio de contrato, no âmbito do qual a entidade adjudicante consulta um ou mais candidatos à sua escolha, com os quais negocia os termos do contrato.  Este procedimento só pode ser utilizado a título excecional e quando devidamente justificado.

	Procedimento público/aberto
	Os concursos são abertos se todos os operadores económicos interessados puderem apresentar uma proposta.  Os convites à apresentação de propostas são abertos se o documento de síntese e a proposta completa forem apresentados simultaneamente.

	Procedimento simplificado 
(anteriormente designado por procedimento por negociação concorrencial)
	Procedimento sem publicação prévia de anúncio de concurso, no âmbito do qual só podem apresentar propostas os candidatos convidados pela entidade adjudicante.

	Processo do concurso
	O processo que contém toda a documentação necessária para preparar e apresentar uma proposta.

	Programa de Ação Anual (PAA)
	O Programa de Ação Anual constitui a decisão de financiamento adotada na fase de formulação e necessária para financiar um projeto/programa com fundos da UE. É composto por vários documentos de ação - um para cada ação (ver documento Ação).

	Programa de subvenções
	Um programa que define os objetivos e o âmbito da ajuda sob a forma de subvenções para ações que promovam objetivos de política da UE (SUB).

	Projeto
	O projeto para o qual os serviços/obras/fornecimentos devem ser efetuados nos termos do contrato e o projeto para o qual a subvenção é atribuída.

	Proponente
	Qualquer pessoa singular ou coletiva ou consórcio dessas pessoas que apresente uma proposta com vista à celebração de um contrato.

	Proponente selecionado
	O proponente escolhido na sequência de um procedimento de concurso para efeitos de adjudicação de um contrato.  

	Proposta
	Uma oferta escrita ou formal de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras por um preço acordado.

	Proposta economicamente mais vantajosa
	A proposta considerada a melhor tendo em conta os critérios definidos para o contrato, nomeadamente do ponto de vista da qualidade, das características técnicas, das qualidades estéticas e funcionais, da assistência pós-venda e da assistência técnica, em relação ao preço proposto.  Os referidos critérios devem ser anunciados no processo do concurso.

	Proposta financeira
	A parte da proposta que contém todos os elementos financeiros, incluindo um resumo do orçamento, uma discriminação pormenorizada dos preços e as previsões dos fluxos financeiros, exigidos no processo do concurso.

	Proposta técnica
	A parte de uma proposta que contém todos os elementos não financeiros, ou seja, todos os elementos não incluídos na proposta financeira mas exigidos no processo do concurso. A proposta técnica não deve conter quaisquer indicações de caráter financeiro.

	PTU
	Países e Territórios Ultramarinos

	RAP
	Regras de aplicação do regulamento financeiro de 2012 (não aplicáveis a partir da entrada em vigor do RF 2018)

	Realização (ões)
	De acordo com a definição do CAD da OCDE: «Produtos, bens de equipamento e serviços» resultantes da execução das atividades da ação. [ver também Resultado(s)]
(SER, G)

	Realização(ões)
	O objetivo específico da ação que engloba, de acordo com a definição do CAD da OCDE: «Os efeitos prováveis ou alcançados a curto e médio prazo das realizações de uma intervenção.» [ver também Resultado(s)] (SER, G)
Note-se que, na terminologia «Legislar melhor», os efeitos são sinónimos de resultados. Contudo, o PRAG retoma a terminologia do CAD da OCDE, que reflete o consenso internacional entre os parceiros do desenvolvimento.

	REC
	Regulamento de execução comum.

	Repartição do orçamento
	Quadro que discrimina o valor do contrato de acordo com os diferentes elementos ou serviços, indicando as tabelas de honorários, os preços unitários e os montantes fixos para cada elemento apresentado (O, SER, FOR). 

	Representante do Supervisor
	Qualquer pessoa singular ou coletiva, designada como tal pelo supervisor nos termos do contrato, com poderes para o representar no desempenho das suas funções e no exercício dos direitos e/ou poderes que nele tenham sido delegados. Por conseguinte, qualquer referência ao supervisor abrange o seu representante (O).

	Requerente
	Uma pessoa singular ou uma entidade com ou sem personalidade jurídica que apresentou uma candidatura num procedimento de atribuição de subvenções ou num concurso para prémios. 

	Requerente selecionado
	O requerente escolhido na sequência de um convite à apresentação de propostas para efeitos da adjudicação de um contrato (SUB).

	Resultado (s)
	De acordo com a definição do CAD da OCDE «Os resultados são definidos como as realizações, os resultados ou os impactos das intervenções no domínio do desenvolvimento, contribuindo cada elemento para o seguinte.» (SER, G)
https://www.oecd.org/dac/results-development/what-are-results.htm 

	Retificação
	Correção de um anúncio ou de orientações já publicado(as) no Jornal Oficial da União Europeia e/ou numa publicação local equivalente e no portal das oportunidades de financiamento e dos concursos (portal F&T).

	RF
	Regulamento Financeiro 

	RI
	As regras internas da Comissão

	SEAE
	Serviço Europeu para a Ação Externa

	SEA-H — Exploração sexual, abuso e assédio
	A exploração sexual consiste em qualquer abuso efetivo ou tentativa de abuso, por parte do pessoal, de uma posição de vulnerabilidade, de uma relação de forças desigual ou de uma relação de confiança para fins sexuais, incluindo benefícios monetários, sociais ou políticos da exploração sexual de outrem. Trata-se de um termo genérico, mas que inclui o sexo transacional, o aliciamento para sexo transacional e as relações baseadas na exploração.
Por abuso sexual entende-se a intrusão corporal real ou a ameaça de intrusão corporal de natureza sexual, mediante recurso à força ou sob condições desiguais ou coercivas. Toda e qualquer atividade sexual com crianças (na aceção da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, qualquer pessoa com menos de 18 anos) constitui um abuso sexual, independentemente da idade definida localmente para a maioridade ou para o consentimento. O equívoco na avaliação da idade de uma criança não constitui um meio de defesa. «Abuso sexual» é um termo genérico que inclui uma série de atos, incluindo, por exemplo, a «agressão sexual» (violação, tentativa de violação, forçar alguém a praticar sexo oral / contacto físico), assim como o «crime sexual» e o «crime sexual contra uma criança».
Por assédio sexual entende-se qualquer comportamento indesejado de caráter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou o efeito de violar a dignidade de uma pessoa, em particular pela criação de um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou ofensivo. No contexto do adjudicatário ou beneficiário de uma subvenção, a expressão «assédio sexual» descreve principalmente um comportamento proibido contra outro membro do pessoal ou pessoal relacionado, que pode também incluir nacionais do Estado de acolhimento. Inclui qualquer aproximação indesejada de caráter sexual; pedido de favores sexuais; atos ou gestos, verbais ou físicos, de natureza sexual; ou qualquer outro comportamento de natureza sexual que possa razoavelmente ser suscetível de, ou ser entendido como, ofensa ou humilhação de outra pessoa, sempre que tal conduta interfira com o trabalho, constitua uma condição de emprego ou crie um ambiente de trabalho intimidativo, hostil ou ofensivo. A definição de assédio sexual não requer uma ligação ao ambiente de trabalho. O assédio sexual pode ser perpetrado contra beneficiários, membros da comunidade, cidadãos, agentes, membros do pessoal, etc.

	Serviços
	As atividades a executar pelo adjudicatário em conformidade com o contrato, designadamente, assistência técnica, estudos, formação e conceção (SER).

	Serviços auxiliares
	Todos os serviços conexos que o adjudicatário deve realizar no âmbito de um contrato de fornecimento além da entrega dos bens. Se forem necessários, são especificados no contrato e podem incluir, nomeadamente, serviços como descarga, instalação, ensaios, colocação em serviço, assistência técnica, supervisão, manutenção, reparação, formação e outras obrigações relacionadas com os bens que devem ser fornecidos no âmbito do contrato (FOR).

	Sistema de aquisição dinâmico 
	Procedimento eletrónico utilizado para a aquisição de artigos correntes geralmente disponíveis no mercado.  Tem uma duração limitada e está acessível durante o seu período de validade.  Em relação a cada contrato, é publicado um anúncio de contrato pelo qual se convidam todos os adjudicatários admitidos no sistema.

	Subcontratante
	Um operador económico proposto por um candidato, por um proponente ou por um contratante para executar uma parte de um contrato, ou por um beneficiário para executar uma parte das tarefas cofinanciadas por uma subvenção.  

	Subvenção
	Contribuição financeira sob a forma de doação da entidade adjudicante a um determinado beneficiário tendo em vista a realização de uma ação (ou, em alguns casos, o financiamento de uma parte do seu orçamento) a fim de promover a concretização de um objetivo de política da UE (SUB).

	Subvenção de funcionamento

	Contribuição financeira direta, concedida a título de liberalidade, tendo em vista financiar o funcionamento de um organismo que tenha um objetivo de interesse geral europeu ou que se inscreva no âmbito de uma política da União Europeia (SUB).

	Supervisor (Engenheiro, de acordo com as regras da FIDIC)
	A pessoa singular ou coletiva responsável pelo acompanhamento da execução do contrato em nome da entidade adjudicante e/ou da Comissão se esta última não for a entidade adjudicante (O).

	Tabela de preços
	A tabela de preços completa, incluindo uma discriminação dos componentes do preço global, apresentada pelo adjudicatário com a respetiva proposta, com as alterações que nela tenha sido necessário introduzir, e que faz parte integrante do contrato por preço unitário (O).

	TFUE
	Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.

	UE 
	A União Europeia.

	União 
	A União Europeia, a Comunidade Europeia da Energia Atómica, ou ambas, segundo o contexto.

	Valor do contrato
	Ver «Orçamento do contrato».

	Verificação das despesas
	A verificação das despesas refere-se tanto ao processo como ao relatório pelo qual o auditor verifica, de acordo com os procedimentos acordados constantes do caderno de encargos em causa, que o relatório financeiro apresentado pelo adjudicatário/beneficiário pode ser conciliado com as respetivas contas e sistema contabilístico, bem como com os registos e as contas. O auditor deve verificar igualmente que o adjudicatário/beneficiário respeita as disposições aplicáveis do contrato assinado com a Comissão.

	Voluntário
	Uma pessoa que trabalha a título voluntário para uma organização sem ser remunerada.
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